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Introdução

Uma descrição geral de agentes
/ os caracteriza como intermediários que organizam transferências de armas entre duas ou mais partes, reunindo compradores, vendedores, transportadores, financiadores e seguradoras no mesmo negócio, “especialmente onde os atores estão divididos por cultura, política e/ou geografia ... para uma transação financeira, recebendo uma comissão do fornecedor de armas, do recebedor das armas ou de ambos.”
/

Uma segunda definição afirma que “[A]gentes de intermediação e transporte de armas são companhias ou indivíduos envolvidos em qualquer das seguintes atividades: compra e venda de armas; mediação ou facilitação de transferências de armas; promoção ou comercialização de armas; e/ou transporte de armas.”
/

Embora isso represente um bom ponto de orientação sobre o tema, mais adiante neste documento tentaremos identificar algumas outras funções de agentes e elementos de intermediação a fim de se chegar a uma definição de trabalho preliminar do termo.  É difícil captar as variadas e complexas transações envolvendo a intermediação, não apenas devido ao possível número de empresas envolvidas, mas porque os aspectos transnacionais da atividade, especialmente a intermediação de armas feita por terceiros países, ou seja, agenciamento desempenhado por pessoas ou empresas fora das jurisdições em que residem e/ou onde a mercadoria objeto da transação nunca entra nas jurisdições onde a transação ocorre, parecem ser as que mais necessitam de regulamentação.


Esse aspecto do controle da mediação irá gerar considerações do tipo e âmbito da cooperação internacional requerida, as informações que deverão ser intercambiadas entre quem e com que salvaguardas, inclusive até que ponto os países estão preparados para permitir que essa questão tenha um impacto sobre questões envolvendo jurisdição territorial e segurança.


O acerto das transações envolvidas no movimento internacional de armas de fogo é freqüentemente complexo e invariavelmente envolve significativa coordenação e grandes quantias de dinheiro para garantir a segurança da transação.  Isso significa que os envolvidos, especialmente os agentes de armas e os vendedores, têm como preocupação central assegurar que a mercadoria chegue aos compradores em bom estado e rapidamente.  Isso faz com que os vendedores e os intermediários, agindo em seu nome, sejam muito dependentes de transportadores confiáveis com instalações de transporte seguras, bem como meios de transporte e tripulações também confiáveis para o movimento da carga.  Estes últimos devem assegurar que os produtos sejam armazenados da maneira apropriada durante o transporte, cuidar das rotas de navegação e ter certeza de que as instalações portuárias que receberão os produtos estarão disponíveis na chegada.  Em vários casos, estas pessoas também precisam demonstrar flexibilidade para mudança de rota e o meio de transporte para a mercadoria.  As transações ilícitas se caracterizam por burlarem a lei, e enganar as autoridades legais, por exemplo, através de suborno de autoridades alfandegárias, da mudança de destino dos produtos para outro não declarado e da alteração de nomes e identidades das transportadoras.

Características dos agentes

Normalmente, os agentes não possuem as armas de cujo embarque e venda sejam intermediários e, tipicamente, não residem nem no país que fornece as armas nem no país que as recebe.  Eles apenas facilitam o movimento desses produtos.  Essa ausência de propriedade e o fato de normalmente estarem no estrangeiro em relação ao Estado no qual as armas são manufaturadas e inicialmente oferecidas para venda, não levantaram até recentemente questões sobre a necessidade de regulamentação de suas atividades.


Em segundo lugar, nem todos os agentes se envolvem em atividades ilegais.  Muitos governos dependem deles para representá-los em negociações de acordos com as autoridades responsáveis em outros países e contratam seus serviços para facilitar o embarque de bens através das fronteiras nacionais.


Mesmo assim, os agentes muitas vezes exploram a ausência e operam a partir de Estados com regulamentações complacentes.  A natureza do comércio pode fazer com que os agentes lidem, inadvertidamente ou não, com grupos ilegais ou criminosos, como rebeldes, forças guerrilheiras, terroristas, esquadrões da morte, mercenários e grupos envolvidos no crime organizado, que incluem traficantes de drogas e outros. As atividades ilícitas de intermediação de armas envolvem invariavelmente lavagem de dinheiro para dar legitimidade a ganhos ilícitos e geram corrupção entre os funcionários públicos.


“Os agentes não-regulamentados respondem pela maioria dos casos de desvio de armas do comércio legal para o ilegal, bem como de armas para zonas de conflito, clientes indesejados e desrespeitadores dos direitos humanos.  Os agentes não-regulamentados são também os principais infratores dos embargos de armas das Nações Unidas.  Eles minam o comércio legal e são com freqüência os responsáveis pela má reputação da indústria de armas.  Eles conseguem tudo isto porque atraem clientes com preços baixos e um mínimo de burocracia (ou documentação falsa prontamente disponível) e oferecem vantagens competitivas sobre a maioria dos fabricantes ou dos setores estatais.


O papel desempenhado pelos agentes privados no tráfico ilícito é crítico.  Embora muitos indivíduos notórios tenham sido identificados, eles continuam a operar com impunidade devido à proteção que recebem de Estados ou à sua capacidade de escapar da jurisdição legal.  Eles refinaram a maneira de mudar rapidamente sua identidade, os nomes de empresas, os registros de aviões, os planos de vôo e de burlar o cumprimento da lei com o uso de documentação falsificada ou forjada ou com a ausência dos documentos.  Poucos meios de intimidação podem ser usados, devido à falta difundida de “investigações e processos criminais” nos Estados.”
/

Um governo também pode usar agentes para fornecer armas de fogo a grupos extragovernamentais em outro país, que acredita seria melhor se estivessem no poder, em vez do governo atual.  Em outros casos, as armas têm sido fornecidas por governos através de agentes a um lado e outro de um conflito “civil”.  Exemplos de governos trabalhando através de agentes para fornecer armas aos dois lados de um conflito interno nacional ou mesmo extranacional no estrangeiro não são apenas tema de livros.


Como empresários, os próprios agentes, independentemente de agirem ou não como representantes de um governo, normalmente têm pouco interesse em para quem as armas são vendidas.  Seu interesse visa apenas completar a transação e obter lucros.

Operações de intermediação

A fonte de armas de fogo para usuários finais não tem apenas como origem direta fabricantes que continuam a desenvolver novas linhas de produtos mas, também, em grande parte, agentes de material de segunda-mão, entidades que se encontram com grandes excedentes que não mais necessitam.  Armas de fogo usadas representam uma parte significativa do comércio.


Muitas dessas armas de fogo estocadas desde um conflito anterior são essencialmente inúteis para o governo ou o órgão governamental que as possui.  Elas representam um custo para aquele governo já que são bens cujo valor declina a cada ano que passa.  Por outro lado, há compradores que estariam dispostos a obter essas armas para atender suas próprias necessidades e em todas as transações constantemente buscam pechinchas disponíveis.  Assim, os agentes fazem circular muitas listas de armas disponíveis entre uma grande variedade de compradores e vendedores.


Uma parte significativa do modus operandi dos agentes de armas e de navegação, necessários para transferir sua mercadoria, está em erguer barreiras entre eles e o movimento dos produtos que fornecem, bem como do dinheiro que recebem por seus serviços tratando de cobrir a trilha de suas transações estabelecendo “intrincadas redes internacionais envolvendo vários subcontratistas, empresas de fachada e rotas de transporte indiretas.”
/  Por outro lado, nos casos onde a legislação interna possa impedi-los de concluir um negócio internacional controvertido de armas, intermediários e agentes de navegação podem arranjar para que o produto nunca entre na jurisdição onde eles mesmos estão sediados.  Assim, o produto passa por jurisdições menos regulamentadas onde o monitoramento de atividades de intermediação é baixo ou onde os próprios agentes estão situados offshore.


Assim, como em todas as formas de atividades comerciais, há pontos na transação onde o produto tem um maior grau de visibilidade para aplicação de medidas de controle.  O movimento físico do produto cria pontos onde algum tipo de registro é criado, seja em papel ou em qualquer outra forma.  O embarque e desembarque de carga, a liberação em pontos de fronteira, registro dos meios de transporte, seguro do produto, pagamento de impostos em portos e aeroportos, tudo isso pode contribuir para um tipo de evidência que possa ser empregado no acompanhamento e na reconstrução de movimentos e transações.


Sempre que possível, os agentes ilegais buscam armas baratas em Estados onde os controles de armas de fogo são fracos ou onde a corrupção possa assegurar que quaisquer leis existentes não sejam aplicadas.


Um recente caso neste Hemisfério poderia ser resumido da seguinte maneira:  Um agente (Senhor Z), cidadão do país A, residente e operando no país B reuniu (Senhor Y), proprietário de armas supostamente obsoletas no país C, e um comprador ou agente desse comprador, (Senhor X), residente no país D.


O Senhor X manteve seu nome fora da compra em nome do governo do país D.  Após o fato, soube-se que na verdade o Senhor X era um segundo agente, que simplesmente tentava obter lucro ao encontrar um receptor para um arsenal de armas do qual teve conhecimento, provavelmente através do Senhor Z.


As armas foram pagas pelo Senhor X e retiradas do país C, mas não foram para o país D, onde, depois ficou aparente, o Senhor X não tinha nenhuma intenção (muito menos um contato ou uma autoridade) de transferir as armas para um órgão do governo do país D, e que as armas haviam sido desviadas para o país E, onde foram ilegalmente importadas e acabaram nas mãos de uma organização paramilitar ilegal.


O caso precedente resume de forma sucinta um desvio, em 2002, de armas de fogo da Nicarágua, as quais eram supostamente destinadas à Polícia Nacional do Panamá (PNP) e terminaram nas mãos do AUC colombiana.  O caso ilustra bem como o registro dos agentes envolvidos na transação e a licença das atividades de intermediação poderiam ter prevenido a ocorrência do desvio.
/

Independentemente se houve ou não culpabilidade de todas as partes na transação, além do Senhor X, o caso revela que o registro das partes nas várias jurisdições envolvidas e o intercâmbio de informações sobre a proposta transação entre as partes poderia ter evitado que esta transação ilícita ocorresse.

Regulamentação de acordo com as leis nacionais

Há poucos países onde as atividades dos agentes são regulamentadas e apenas um país do Hemisfério o faz – os Estados Unidos.  A legislação de vários Governos nacionais na Europa, bem como instrumentos internacionais, colocaram em vigor medidas substanciais de controle de exportação a fim de assegurar que as cargas exportadas sejam vistoriadas e aprovadas pelas autoridades exportadoras antes de serem embarcadas, e controles comparáveis nos países de trânsito e receptores correspondentes, mas não tentam controlar a intermediação, especialmente quando as atividades dos agentes têm lugar no exterior e os produtos passam por terceiros países antes de chagar ao seu destino final.


Assim mesmo, apesar dos controles de exportação existentes em vários países europeus, geralmente no nível nacional os agentes se sentem totalmente livres das restrições de medidas de controle, sobretudo nos casos em que suas atividades são de natureza extraterritorial ou realizadas por meio de terceiros países. Portanto, não é difícil compreender por que muitas transações não ocorrem da maneira pretendida originalmente, e em casos ilegais, agentes geralmente são citados como as pessoas que “acertam” o negócio que governos ou fabricantes não podem conseguir agindo de maneira transparente.


Nas Américas, em geral as legislações nacionais que exercem controles sobre a exportação de armas de fogo não são amplamente desenvolvidas.  Países como o México, Argentina, Brasil e outros, têm esse tipo de controle, mas são exceções à regra.  Controles de exportação de armas de fogo não constam das leis de muitos países porque historicamente, como não são produtores, até recentemente achavam que não tinham a necessidade de fazê-lo.  Como não deve surpreender, o registro de exportadores é praticado por poucos países.  Por outro lado, os controles sobre a importação de armas de fogo constam de mais leis e regulamentos nacionais, com vários países exigindo que os importadores se registrem, e muitos deles requerem informes rotineiros de quantidades de tipos de armas de fogo importadas.  Em vários países as forças armadas são responsáveis pelo controle de importação e exportação de armas de fogo e pela transparência relativa à eficácia, extensão e âmbito das medidas de controle não pode ser verificada.  As informações sobre os agentes com quem as forças armadas negociam nesses países são desconhecidas.


Fora do Hemisfério, os governos de vários países europeus exercem controles sobre os agentes, com graus variados de eficácia.  De acordo com as poucas leis existentes, os agentes são obrigados a se registrar e a receber autorização expressa de seus negócios antes da conclusão de qualquer transação envolvendo embarque de armas através de ou para um país estrangeiro e a entrega dessas armas.  Todavia, o âmbito dessas leis varia de país a país.  A seguir, apresentamos vários exemplos dessas leis.

a)
Suécia e Noruega


Segundo as leis suecas, qualquer residente que queira se envolver no agenciamento de armas de fogo precisa primeiro se registrar com o governo, estar de posse de uma autorização antes de desenvolver atividades de intermediação.  Cada transação do gênero exige a emissão de uma licença, cuja autorização ou não supostamente se baseia nos mesmos critérios aplicados às exportações de armas.  A política sueca, no tocante a atividades internacionais de armas, se concentra essencialmente nas necessidades internas de defesa da Suécia e, assim, a política em relação a exportação e licenças para agentes é restrita.  O controle sueco sobre os agentes se aplica a qualquer pessoa domiciliada na Suécia, mesmo se as atividades de intermediação tiverem lugar fora de território sueco.


Na Noruega, os controles de intermediação determinam que pessoas domiciliadas no país e quaisquer empresas, fundações ou associações norueguesas são proibidas de envolvimento quaisquer transações ou negociações visando assessorar a venda de “artigos militares controlados” de um país estrangeiro a outro sem o consentimento do Ministério das Relações Exteriores da Noruega.  Os artigos militares controlados são definidos, incluindo armas e munição e outros produtos militares, bem como serviços e tecnologia correlatos.


Segundo os regulamentos noruegueses,
/ no caso de uma guerra, ou da ameaça de um conflito, todos os produtos, assessoramento e serviços requerem uma licença, mesmo se os itens não forem militares.  Além disso, o portador da licença deve informar sobre sua entrega.  A lei parece não se estender a cidadãos noruegueses domiciliados no exterior que se envolvam no agenciamento de armas de fogo.


b)
Holanda


Na Holanda, a intermediação é regulada pela Lei de Armas e Munição, de 1997, e pela Ordem sobre Transações Financeiras de Bens Estratégicos, de 1996.  A lei proíbe o comércio de armas e munição sem uma licença, a qual, dentro do contexto da Lei, inclui atividades de intermediação.  A ordem de 1996 sobre bens estratégicos requer que residentes holandeses obtenham uma licença sempre que se envolverem em transações financeiras para fins de “comércio” com mercadorias militares fora dos países da União Européia.  As penalidades para o comércio ilegal e as atividades de intermediação ilegais incluem pesadas multas monetárias, bem como possível prisão.


Em ambos os casos (comércio e atividades de intermediação), as licenças são concedidas pelo Ministério de Assuntos Econômicos a cidadãos holandeses e a pessoas legalmente residentes na Holanda, bem como a corporações que operam fora da Holanda, mas cuja sede esteja nela localizada. A licença só poderá ser concedida quando, entre outras coisas, o requerimento indicar que a transação ou a atividade guarda inteira conformidade com os critérios para exportação do Código Europeu de Conduta.  Todas as transferências de armas, bem como as atividades de intermediação, são registradas pelas autoridades holandesas em um banco de dados central.


O registro dos comerciantes e agentes de armas é efetuado com o preenchimento de um certificado pelos candidatos a comerciantes e agentes, o qual é submetido ao Chefe de Polícia da região em que o comerciante está situado.  Portanto, a informação do registro é atualmente descentralizada, mas o Departamento de Justiça está trabalhando para combinar os bancos de dados regionais em um banco de dados central.


Informações sobre os agentes encontram-se aparentemente disponíveis para as autoridades congêneres de outros países que tenham entrado em acordo com as autoridades holandesas para intercambiar essas informações.

Não obstante a abrangência do que se descreveu acima, o sistema de controle não se aplica às Antilhas Holandesas nem a Aruba.


c)
França


Na França, os agentes são obrigados a se registrar e devem obter autorização antes de acertarem transferências a partir de território francês.  Assim sendo, agentes de armas, residentes na Martinica, Guadalupe e Guiana Francesa, por exemplo, seriam regulamentados.  Entretanto, cidadãos franceses agindo como intermediários, realizando negócios completamente fora da França, não são cobertos pela lei.


Tal foi o caso de um agente francês não registrado
/ que em 1991 trabalhou com fornecedores de armas com sede na Polônia para enviar armas a Burquina Faso e depois para o regime Hutu em Ruanda.  A empresa do agente era registrada nas Ilhas Turcas e Caicos (jurisdição do Reino Unido), tinha uma conta bancária em Genebra, na qual depositava seus lucros com os negócios de armas mas, na verdade, efetuava suas operações a partir de território da França.  Apesar de seu domicílio, as operações não atraíram o interesse das autoridades francesas até que em uma transação ele incluiu por engano seu endereço na França como sendo um dos endereços de sua empresa, não atendendo assim aos requisitos da França de registro de agentes e às determinações de autorização antes das transações.


d)
Polônia


A Lei da Polônia sobre Comércio Internacional de Bens, Tecnologias e Serviços de Importância Estratégica para o Estado e a Manutenção de Paz e Segurança Internacionais, de 29 de novembro de 2000, dispõe que o comércio dos bens prescritos nas regulamentações (Regulamentação do Ministério da Economia, de 4 de novembro de 2002), incluindo armas de fogo, munição e a prestação de serviços correlatos, requer a emissão de uma licença individual.


As licenças são emitidas mediante o fornecimento das informações requeridas sobre o importador e o exportador, bem como sobre o usuário final e a utilização dos produtos.  Mais importante ainda, os licenciados potenciais devem identificar seus “parceiros comerciais”, além dos usuários finais, dos fabricantes e dos sócios no negócio.  Todas as pessoas ou entidades acima mencionadas deverão ser identificadas, e uma disposição particular é dedicada aos agentes, aos consultores comerciais, às pessoas que cuidam dos contratos, aos transportadores, aos agentes de expedição e outros.  Os agentes incluem, por definição, pessoas que agem em nome de outras para facilitar o comércio ou que atuam como intermediários no acerto ou na negociação de contratos, compra e venda de bens, bem como aquelas envolvidas em seu transporte e financiamento.


A categoria de agentes abrangida pela lei inclui as pessoas ou entidades definidas que realizam atividades relativas aos bens sujeitos à regulamentação sobre movimentação nas fronteiras da Polônia.  Além disso, os requerimentos de licenças devem ser acompanhados da declaração de que as armas exportadas não serão usadas para nenhum outro propósito que não sejam as necessidades válidas de segurança e defesa do país recebedor.  Além disso, os requerimentos exigem, entre outras coisas, declarações de que o contrato não ameaçará a paz nem comprometerá a estabilidade na região e de que o país de destinação final não apóia nem facilita o terrorismo ou o crime internacional. Embora essas disposições apliquem o sistema de controle legal em diversas circunstâncias, elas não têm impacto sobre os agentes que operam no exterior no tocante aos bens que não são movimentados através das fronteiras da Polônia.


e)
Reino Unido


O Reino Unido reformou recentemente sua legislação sobre exportação, a qual, entre outras coisas, aplica-se aos agentes de armas e às suas atividades. A Lei de Controle de Exportação de 2002, que estabelece uma nova estrutura legal para o controle sobre as exportações de bens estratégicos e tecnologia, aumenta a transparência e a responsabilização na maneira como os controles são exercidos e dispõe sobre a introdução de legislação suplementar para o controle das transferências de tecnologia por quaisquer meios, a prestação de assistência técnica relevante no exterior e o comércio (com freqüência, chamado de tráfico e intermediação) entre países.


Contudo, apesar das recentes emendas, as leis do Reino Unido ainda não exigem, de maneira geral, que os agentes de armas solicitem autorização para transferências quando as armas não passarem por sua jurisdição nem onde os agentes, de outra forma sujeitos a tal jurisdição, sejam intermediários de transações fora de território do Reino Unido.  Normalmente, até agora o enfoque britânico para controlar a intermediação de armas a terceiros países envolve somente o controle de transações de intermediação quando certos destinos identificados nos regulamentos do Reino Unido estiverem envolvidos ou em casos onde o embargo de armas obrigatório das Nações Unidas tenha sido imposto sobre uma jurisdição.


O problema identificado nessa abordagem é que o Reino Unido demorou a implementar embargos obrigatórios.  Assim, a abordagem passada do Reino Unido levou a freqüentes operações burlando os embargos e outras normas por agentes do Reino Unido com sede no país ou no exterior.  Um exemplo famoso ocorreu durante a tragédia de 1994 em Ruanda quando, apesar de um embargo de armas imposto ao Zaire por uma resolução do Conselho de Segurança da ONU, vôos secretos da Albânia para o Zaire transportando grandes quantidades de armas pequenas no valor de US$6.5 milhões foram intermediados por pessoas em países da Europa Ocidental, em particular por quenianos domiciliados no Reino Unido.


A legislação suplementar acima mencionada para regulamentar as atividades de intermediação, prevista para entrar em vigor em algum momento após 30 de abril de 2003, depois de transcorrido um período de comentários em que foram solicitadas as opiniões das pessoas interessadas, no momento presente mudaria apenas parcialmente a abordagem atual.  Com respeito a armas de fogo, a regra geral permaneceria inalterada, sendo os controles de intermediação aplicados somente “quando qualquer parte das atividades [de intermediação] ocorre no Reino Unido”.  Os cidadãos britânicos poderiam, dessa forma, evadir as medidas de controle simplesmente saindo do país para intermediar negócios de armas.


Por outro lado, aplicam-se controles mais restritos a “transferências a destinações embargadas [como antes da nova legislação], ao comércio de mísseis de longo alcance e a equipamento de tortura, quando qualquer parte das atividades ocorrer no Reino Unido, e a atividades de pessoas do Reino Unido em qualquer outro lugar”.


O argumento defendido pelo Governo do Reino Unido para a não-aplicação extraterritorial dos controles de intermediação a armas de fogo é que seu cumprimento seria difícil.  Em um debate na House of Lords sobre o tema, a posição do governo foi expressa no sentido de que “não se poderia esperar que uma pessoa razoável do Reino Unido no exterior conheça ser necessária uma licença para atuar na intermediação de armas pequenas”.  A resposta de Lord Joffe destacou a posição internacional da seguinte maneira:  “O alto perfil das armas pequenas na agenda internacional significa que se poderia razoavelmente esperar de todos os agentes de armas que saibam que eles estão envolvidos em um ramo do comércio muito sensível, onde novos controles e acordos estão sendo continuamente introduzidos.  É responsabilidade dos agentes de armas manter-se a par de suas obrigações sob nova leis e regulamentações, e não responsabilidade da lei esperar até os agentes de armas estarem prontos”.
/

Além disso, críticos das regulamentações propostas observaram que o mesmo governo não hesitou em dispor na seção 51 da na Lei sobre Combate ao Terrorismo, Crime e Segurança de 2001 (2001, Cap. 24), que “podem ser tomadas medidas legais para um delito cometido nos termos das [seções 47 e 50] desta Lei fora do Reino Unido e o delito pode, por razões incidentais, ser tratado como tendo sido cometido em qualquer local no Reino Unido”.  Além disso, os debates parlamentares sobre a questão podem levar ainda a uma extensão extraterritorial da jurisdição do Reino Unido sobre os agentes.


Assim, embora neste estágio a aplicação extraterritorial da lei do Reino Unido permaneça limitada, o debate aceso no país pode ainda levar a uma aplicação mais ampla dos controles de intermediação mais para o final deste ano.

d)
Alemanha


Segundo a Lei das Armas de Guerra da Alemanha, as transações de exportação e atividades correlatas de intermediação no tocante a “armas de guerra”, que consistem da maioria das principais armas, de seus componentes e munição, quando estes produtos estão localizados na Alemanha, requerem licenças que permitam o desempenho das atividades de transação ou intermediação.  As licenças de exportação e intermediação estão sujeitas a iguais níveis de escrutínio e a realização dessas transações sem licença constitui um delito nos termos da lei.  Entre as conseqüências da perpetração desse delito está a possibilidade de que não sejam mais emitidas licenças para a pessoa infratora.

Recentemente, introduziu-se uma emenda nessa legislação (Seção 4a), exigindo que os alemães residentes obtenham licença que os autorize a mediar um contrato na aquisição ou transferência de armas de guerra fora do território alemão, no envolvimento em esforços para concluir semelhante contrato, ou na conclusão de fato do contrato.  Este dispositivo aplica-se expressamente aos agentes de armas.


Além disso, a participação de um agente em qualquer reunião para negociações entre partes interessadas no contrato na Alemanha exigiria a emissão de uma licença.  Um agente de qualquer nacionalidade necessitará de uma licença se as armas envolvidas estiverem destinadas a serem exportadas a partir do solo alemão.  Da mesma forma, qualquer atividade de intermediação em que sejam usados recursos de telecomunicações alemães (isto é, linhas telefônicas, transmissões de facsimile, postagem de cartas da Alemanha ou o intercâmbio de comunicações eletrônicas via servidores de e-mail localizados na Alemanha) precisa de autorização.


Todavia, a Seção 4a não exige licença quando as mencionadas atividades envolvem armas que são importadas para o território alemão, ou por ele transitam, em conformidade com o acordo.


Mas a principal limitação do sistema de controle alemão é o requisito de que um elemento da cadeia de atividades de intermediação deva estar sempre vinculado ao território alemão.  Assim, um cidadão alemão que se envolva em atividades de intermediação no exterior sem qualquer vínculo com o território livra-se da necessidade do requisito de uma licença.  Isto torna possíveis atividades de intermediação no momento em que uma pessoa de nacionalidade alemã cruza a fronteira para um país adjacente, fornece produtos que não estejam localizados na Alemanha e não utiliza meios de comunicação alemães.


Não existe requisito específico para os agentes se registrarem como tais na Alemanha.  A posição das autoridades alemães é que, como se deve fazer um requerimento para a obtenção de uma licença para cada atividade de intermediação de armas realizada, elas têm conhecimento das pessoas que atualmente estão ativas como agentes.

Finalmente, os exportadores que realizam transações de exportação de equipamentos militares (um subconjunto das “armas de guerra”, conforme definido na Lei) não precisam revelar às autoridades se houve algum agente envolvido na transação.


No caso de artigos cobertos por outra legislação alemã, a Foreign Trade and Payments Act, que se aplica a itens como radares e equipamentos de comunicações para a defesa, uma licença é requerida para a importação dessas mercadorias para a Alemanha, mas não para exportação.  Transações similares de intermediação envolvendo esses itens não são fiscalizadas.


Assim, embora os controles alemães sobre as transações de intermediação pareçam mais abrangentes que os de numerosos outros países considerados até o momento, eles contêm lacunas que impedem sua plena eficácia.

f)
Estados Unidos


Segundo a lei Americana, a intermediação e o embarque de armas estão contidos nos International Traffic in Arms Regulations (ITAR), de acordo com a Lei de Controle de Exportação de Armas (Arms Export Controls Act).
/  Os cidadãos norte-americanos, onde quer que estejam domiciliados e qualquer estrangeiro residente nos Estados Unidos ou sujeito à jurisdição norte-americana envolvido na intermediação de armas, devem se registrar e, em seguida, obter aprovação antecipada, por escrito, de qualquer proposta de transação com o Escritório de Controle de Comércio Exterior de Defesa [Office of Defense Trade Controls (ODTC)], do Departamento de Estado.  Além dos agentes, também os fabricantes e os exportadores precisam registrar-se.


Os objetos da regulamentação são certos “artigos de defesa” (ou certos “serviços ligados à defesa”) descritos no artigo 121 dos Regulamentos.  Os Regulamentos definem também quem é um agente (artigo 129.2) e requerem registro público junto ao DDTC do Departamento de Estado (artigos 129.3 e 129.4).  Uma vez registrado, ele deve obter a autorização do DDTC para certas atividades de agenciamento sob o artigo 129.7.  Para fins deste estudo, o mais importante é encontrado a alínea i – armas de fogo totalmente automáticas, componentes e partes embora uma revisão mais cuidadosa dos itens identificados possa resultar em adição a esta categoria.  (Deve-se observar que as regulamentações do DDTC listam separadamente a munição e que a aprovação anterior, nos termos da Parte 129.7 mencionada acima, não é requerida para a intermediação de munição.)


A definição de agentes no artigo 129.2, alínea a, determina que um agente é:



“… qualquer pessoa que trabalhe como agente para outros na negociação ou acerto de contratos, compra, venda, ou transferência de artigos ou serviços de defesa em troca de pagamento, comissão ou outro tipo de remuneração.”


Atividades de agenciamento são definidas na alínea b, do artigo 129.2 como:



“Atuar como agente … e inclusive o financiamento, transporte, entrega ou participação de qualquer outra atividade que facilite a fabricação, exportação ou importação de um artigo ou serviço de defesa, independentemente de sua origem.  ... Isso inclui … atividades por norte-americanos domiciliados dentro e fora dos Estados Unidos ou estrangeiros sujeitos à jurisdição dos Estados Unidos envolvendo artigos ou serviços de defesa de origem norte-americana ou estrangeira dentro e fora dos Estados Unidos, mas isso não inclui atividades por parte de norte-americanos que sejam limitadas exclusivamente à venda ou transferência no interior dos Estados Unidos.”


Com respeito ao registro, o artigo 129.3, a, determina que:



“Qualquer norte-americano, não importa onde esteja domiciliado, e qualquer estrangeiro domiciliado nos Estados Unidos ou sujeito à jurisdição dos Estados Unidos ... que se envolva em atividades de agenciamento ... com respeito à fabricação, exportação, importação ou transferência de qualquer artigo ou serviço de defesa ... é obrigado a se registrar com o ODTC.”


O artigo 129.7 em seu parágrafo 2 determina que a solicitação de uma licença exige a identificação de todas as partes constantes na proposta transação, o papel que irão desempenhar, bem como uma descrição detalhada do artigo e dados técnicos correlatos como fabricante, número do modelo, quantidade e valor, países envolvidos, e uso e usuários específicos.


Uma preocupação quanto aos Regulamentos dos Estados Unidos diz respeito à posição privilegiada dos parceiros da OTAN, no sentido de que o artigo 129.7, 1, vii., artigos ou serviços de defesa estrangeiros “acertados totalmente e destinados exclusivamente à organização do Tratado do Atlântico Norte, Japão, Austrália e Nova Zelândia”, não exigem aprovação por escrito, com antecedência, do DDTC.  Em 1998, o Departamento de Estado ameaçou revogar as licenças de exportação para países isentos da União Européia porque muitas das armas estavam aparecendo em países sujeitos a conflitos e com poucos regulamentos na região Central da África, na ex-Iuguslávia, Argélia e Turquia.


Muito embora os compradores externos sejam obrigados a assinar uma declaração afirmando que não irão reexportar as armas sem autorização antecipada do Departamento de Estado, a União Européia assume a posição de que isso não é necessário enquanto a reexportação for para outro Estado da União Européia.  Todavia, alguns países da UE regulamentam mais que outros o movimento de armas de fogo.  Assim, comerciantes e agentes em países com controles aparentemente mais fortes levariam armas dos Estados Unidos para países da União Européia com menos fiscalização e mais vulneráveis a redes de contrabando como Portugal, Itália e Grécia.  No Mediterrâneo, essas redes são amplas e fornecem rápido acesso à África e ao Oriente Médio.


Entre 1981 e 1998, a Unidade de Fiscalização do Controle de Exportações da Divisão Criminal do Departamento da Justiça dos Estados Unidos (U.S. Export Control Enforcement Unit of the Department of Justice Criminal Division) relatou 170 indiciamentos por supostas violações de regulamentos de tráficos de armas e sanções dos Estados Unidos.  De acordo com o relatório, o número de casos envolvendo armas pequenas e leves passou de apenas dois casos no período de 1981-94 e 12 entre 1995-98.  Com exceção de um, todos os casos envolviam países das Américas Central e do Sul.

Instrumentos Internacionais
1.
Instrumentos do Sistema Interamericano


Os controles sobre agentes de armas não foram devidamente tratados por nenhuma Convenção Interamericana.  O mais próximo que se chega para tratar do assunto consta do artigo XIII da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), de 1987, indicando que:



“Os Estados Partes intercambiarão entre si, de conformidade com sua legislação interna e com os tratados aplicáveis, informações pertinentes sobre questões tais como:


a)
produtores, comerciantes, importadores, exportadores e, quando possível, transportadores autorizados de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;”


Embora os agentes não sejam mencionados expressamente, em grande parte a referência a “importadores”, exportadores e, em particular “agentes” e “transportadores” é muito importante, já que muitas atividades e funções envolvendo agenciamento são incluídas nessas palavras.  O enfoque da Convenção Interamericana de que os países devem intercambiar esse tipo de informações é essencial para que haja progresso quanto aos controles, já que o cumprimento efetivo deste artigo requer que os países identifiquem esses atores.  Um pequeno passo adiante seria entender que, a fim de que estas pessoas sejam propriamente identificadas, o registro e, possivelmente, a outorgação de licenças para suas atividades é um passo necessário.


O Regulamentos Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições, da CICAD, nada menciona sobre os agentes.  O sistema de controle do Regulamento fala de importação, exportação e documentação de embarque que inclui, entre outras coisas, informações identificando a fonte das armas a serem transportadas, quantidades autorizadas, exportadores, importadores, transportadores, rotas de navegação e recebedores, mas não o endereço dos agentes.

2.
Nações Unidas


Boa parte do trabalho mais avançado com relação aos agentes até agora, teve lugar no âmbito das Nações Unidas.  O Relatório da ONU de 1999, preparado pelo Grupo de Peritos Governamentais sobre Armas Pequenas (Group of Governmental Experts on Small Arms) recomendou que os Estados tenham leis e regulamentos para exercer o controle efetivo sobre a exportação e importação, trânsito ou transferência de armas e medidas policiais e judiciais atualizadas para controlar os agentes de armas.  O Relatório da ONU enfatizou ainda que os Estados devem assegurar o exercício do controle sobre todas as atividades de agenciamento desempenhadas em seu território, inclusive casos em que as armas não entrem em seu território.


Medidas relativas a agenciamento de armas também foram recomendadas na Segunda Reunião de Oslo sobre Armas Pequenas e Leves (Second Oslo Meeting on Small Arms and Light Weapons), realizada em dezembro de 1999, encontro de 18 países, entre eles o Brasil, Canadá, Chile, México e os Estados Unidos.  Essas medidas incluíram recomendações relativas a cláusulas adicionais sobre agenciamento ao Projeto de Protocolo da ONU contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições (Draft U.N. Protocol against the Illicit Manufacturing of and Trafficking in Firearms), complementando a Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (United Nations Convention Against Transnational Organized Crime).  As recomendações de Oslo encorajaram um maior compromisso nacional visando implementar medidas para o controle de agentes e de intermediação e o estabelecimento de legislação nacional e sistemas de fiscalização sobre o agenciamento de armas pequenas.  Além disso, a reunião também recomendou intercâmbios bilaterais e regionais de informações relativas a transferência de armas de fogo a fim de identificar brechas nas leis existentes e práticas policiais e de fiscalização.


No mesmo ano, o Programa de Ação Regional da África Meridional sobre Armas Leves e Tráfico Ilícito de Armas (Southern Africa Regional Action Programme on Light Arms and Illicit Arms Trafficking) tratou da questão dos agentes de armas ao recomendar que os países do Sul da África estabeleçam um sistema efetivo e padronizado na região para licenciar e fiscalizar os agentes e intermediários comerciais de armas, bem como emitir licenças de importação, exportação e trânsito para armas comerciais.


Nos debates que antecederam o Protocolo da ONU contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munição (U.N. Protocol against the Illicit Manufacturing of and Trafficking in Firearms, their Parts and Components and Ammunition) complementando a Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional (United Nations Convention Against Transnational Organized Crime) (conhecido como o “Protocolo de Armas de Fogo da ONU” – U.N. Firearms Protocol), os Estados Unidos apresentaram proposta com o apoio da Colômbia e da África do Sul, para incluir uma cláusula determinando que os Estados Partes obrigassem os agentes de armas a se registrar com o país dos quais eram cidadãos e obter, antes de cada transação, uma licença ou autorização do país onde a intermediação de armas supostamente tivesse lugar.  Isso também requeriria o registro neste último país, se ele o exigisse.  A Colômbia quis incluir “comerciantes transportadores” em tal cláusula.  A Suíça propôs uma cláusula menos onerosa, através da qual os agentes de armas se registrariam apenas no país de residência ou de estabelecimento de sua empresa, precisando apenas obter para a transação uma licença ou autorização do país de residência ou de estabelecimento.  O Canadá propôs que os documentos de certificação usados para exportação, importação e trânsito das armas de fogo deveriam declarar se um agente de armas seria usado na transação e, em caso positivo, identificar o agente nos documentos de certificação.


O resultado desses debates consta do artigo 15.1 do Protocolo da ONU contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições (UN Protocol against the Illicit Manufacturing of and Trafficking in Firearms, their Parts and Components and Ammunition) complementando a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (United Nations Convention Against Transnational Organized Crime) (“Protocolo”) estabelecendo que:



“Os Estados Partes que ainda não o fizeram deveriam considerar o estabelecimento de um sistema para regulamentação das atividades dos envolvidos em agenciamento.  Tal sistema poderia incluir uma ou mais medidas, tais como:



a)
Requerer o registro de agentes operando dentro de seu território;



b)
Requerer o licenciamento ou autorização para agenciamento; ou



c)
Requerer nas licenças e autorizações de importação e exportação ou documentos anexos, os nomes dos agentes envolvidos na transação.”


O registro de agentes operando em um território nacional em particular é amplamente praticado, segundo a legislação de vários países da Europa Ocidental e outros.  É claro que um registro mais amplo teria o benefício de identificar pessoas e entidades envolvidas no agenciamento de armas de fogo
/ no maior número de países, e o intercâmbio dessas informações seria útil nas investigações de desvio e tráfico ilegal de armas de fogo.  Mas o registro por si só, embora amplamente praticado, necessitaria ser complementado com outras informações para o trabalho de investigação.


A grande aplicação do licenciamento ou autorização para as atividades de intermediação representa um passo à frente, no sentido de que a autorização pelo Estado das atividades de agenciamento forneceria mais informações sobre propostas transações considerando ilegal qualquer transação que não siga as leis estabelecidas por aquele Estado.  Todavia, onde o Estado tenha limitado o licenciamento de atividades de agenciamento desempenhadas com relação a produtos importados, produzidos ou exportados de seu próprio território nacional, os efeitos do licenciamento continuam limitados até se tornar prática na maioria dos países.  Como se notou anteriormente, boa parte do agenciamento motivo de preocupação ocorre com produtos que não entram no território no qual o agente desempenha suas funções ou tem lugar fora do Estado em que o agente é registrado.  Dessa forma, o agente pode ser registrado e algumas de suas transações licenciadas e assim, sendo conhecidas, mas a ausência desses controles sobre os aspectos “externos” de seus negócios em jurisdições onde o agenciamento não é regulamentado pode levar a transações que, de outra maneira, seriam expressamente proibidas sob regimes comuns de controle de exportações.


O terceiro requisito opcional tratando da revelação dos nomes dos agentes envolvidos nas transações nos certificados de importação e exportação ou documentos acompanhando embarques é altamente criativo e merece um estudo mais profundo.  O efeito de identificar quaisquer agentes envolvidos na transação poderá ajudar nos casos onde as armas não cheguem ao destino constante do certificado de exportação principalmente porque, uma vez identificado, o agente será associado ao embarque errôneo transformando-se em alvo de qualquer subseqüente investigação.  Se os certificados e a documentação acompanhando os embarques de armas de fogo estiverem de acordo com as propostas feitas no Regulamento Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições, as informações sobre os agentes poderão ser acrescentadas aos requisitos existentes para fornecimento de informações sobre importadores, exportadores e transportadores dos produtos.  Além disso, se essa informação for codificada no formulário de embarque e também intercambiada eletronicamente entre os países exportador e importador e de trânsito, segundo determina a implementação do Regulamento Modelo, as informações poderiam ser valiosas para seu acompanhamento e para impedir os desvios.


Todavia, entre as várias perguntas feitas estão:  Quem seria responsável por informar se um agente esteve envolvido numa transação em particular e quais seriam as conseqüências legais de sua não identificação?  Deveria uma transação ser imediatamente considerada suspeita simplesmente porque um agente não foi identificado?  Será que o embarque não deveria ter permissão para deixar um país por esta razão?  O que as autoridades policiais deveriam fazer para determinar se um agente esteve ou não envolvido?  Que penalidades se aplicariam ao indivíduo cuja responsabilidade era fornecer esse tipo de informação, e que não o fez?


O parágrafo 2 do artigo 15 ajuda a dar uma resposta parcial a estas perguntas já que encoraja os Estados Partes que implementaram qualquer um dos sistemas de autorização de agenciamento estabelecidos no parágrafo 1 façam um intercâmbio de informações sobre os agentes e o agenciamento.  O parágrafo se refere especificamente aos intercâmbios de informações estabelecidas no artigo 12 do Protocolo e a necessidade de que os Estados Partes retenham registros de agentes e transações de intermediação de acordo com o artigo 7.


O artigo 12 inclui uma extensa lista dos tipos de informações que os Estados Partes devem intercambiar.  Da mesma forma que o artigo XIII da CIFTA, parágrafo 12.1, em particular, se refere a informações específicas sobre “produtores, vendedores, importadores, exportadores autorizados e sempre que possível, transportadores de armas de fogo, suas partes, componentes e munição”.


O parágrafo 2 do artigo 12 encoraja os Estados Partes a intercambiar informações sobre grupos de crime organizado que estariam participando da fabricação ou tráfico ilícitos de armas de fogo, bem como sobre meios usados para acobertar esses crimes.  Um terceiro aspecto igualmente importante estabelece intercâmbios de informações sobre meios e métodos, pontos de despacho e de destino e rotas usadas no tráfico ilícito.


Os intercâmbios de informações também estão ligados à alínea b, do artigo 7 do Protocolo que determina que os Estados Partes mantenham, por no mínimo dez anos, entre outros quesitos, informações sobre as datas de emissão e validade das licenças e autorizações apropriadas dos países envolvidos na exportação e importação e quaisquer países de trânsito, bem como do recebedor final das armas.  Embora isso não faça uma referência expressa aos agentes, pode ser usada para incluí-los a fim de mantê-los identificados para a troca de informações.


A propósito, deve ser notado que o mencionado anteriormente não seria em prejuízo às medidas de cooperação policial nem à coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime organizado, previstas nos artigos 27 e 28, respectivamente, da Convenção sobre Crime Organizado Transnacional.


O acompanhamento das convenções das Nações Unidas está sendo realizado de diversas maneiras e, no que diz respeito aos controles dos agentes, foram feitos avanços consideráveis no âmbito do Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos.  Esforços para o fortalecimento institucional estão atualmente em andamento no Grupo de Peritos sobre Intermediação da ONU para se chegar a um entendimento sobre o melhor tratamento a ser dispensado ao assunto dos controles da intermediação.  Até o momento,
/ este Grupo alcançou entendimentos comuns sobre diversos assuntos, inclusive sobre a necessidade de regulamentação nacional por meio de um sistema de licença de transações individuais de intermediação.  O Grupo também observou que os Estados devem considerar o requisito de que os agentes sejam registrados.  E também identificou a necessidade da harmonização nacional das abordagens, a fim de se evitar “lacunas e inconsistências que possam comprometer a eficácia” dos esforços dos países, bem como padrões mínimos em relação à abrangência geográfica da aplicação dos controles – isto é, se se trata de controles que devam ser limitados às atividades de intermediação realizadas somente dentro da jurisdição de um Estado, ou que se apliquem às atividades de intermediação realizadas pelo cidadão de um Estado em qualquer outro lugar ou, finalmente, que se apliquem a todas as atividades de intermediação com base no domicílio em um Estado, independentemente do local em que a intermediação de fato venha a ocorrer.  Outra área-chave sob a consideração do Grupo é a abrangência das atividades de intermediação a serem regulamentadas.  A necessidade de identificar “atividades essenciais de intermediação” como uma função fundamental de mediação em uma transação, enquanto distinta de funções meramente comerciais ou promocionais, está sendo considerada.

Ao incentivar a harmonização das abordagens nacionais mencionadas acima, este Grupo destacou a importância do intercâmbio de experiências nacionais e a necessidade de se desenvolver uma forma de documento político, como seria uma declaração das melhores práticas.  O Grupo também expressou apoio à aceitação de uma abordagem regional para levar a cabo essa harmonização a curto prazo, que seria uma etapa rumo à promoção da plena implementação internacional.

3.
Outros fóruns internacionais


Outras atividades recentes que merecem menção são: a Conferência de Londres sobre o Fortalecimento dos Controles de Exportação, conhecida também a como a conferência de Lancaster House, de janeiro de 2003; o Seminário Regional de fevereiro de 2003 da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e seu documento sobre armas pequenas; e o Acordo de Wassenaar.


Os objetivos das duas primeiras atividades acima mencionadas relacionam-se de forma significativa com a fundamentação da Conferência de 2001 das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Armamento Leve e o Programa de Ação das Nações Unidas, em particular, no tocante ao esforço para se avançar em algumas das questões sobre as quais não se chegou a uma conclusão naquela conferência.  A conferência de Lancaster House foi patrocinada pelo Governo do Reino Unido e concentrou-se sobretudo na necessidade de um instrumento internacional para controlar as atividades dos agentes de armas.

Em resumo, a conferência de Lancaster House chegou em um acordo amplo
/ sobre os controles nacionais que requerem o licenciamento para todas as transações de intermediação, sendo as autorizações para tais licenças avaliadas contra as mesmas diretrizes usadas pelos Estados para avaliar autorizações de exportação para armas pequenas e armamento leve.  Uma outra área em que houve acordo amplo semelhante a esse expresso pelo Grupo da ONU mencionado acima foi a necessidade de se tomar medidas para desenvolver entendimentos compartilhados sobre a natureza da intermediação e para desenvolver abordagens comuns para controlar essas atividades, inclusive entendimentos sobre as definições, a abrangência de controles e a abrangência de jurisdição.

O Regional Seminário da OSCE de fevereiro de 2003, realizado em Bucareste, Romênia reuniu representantes de muitos dos países da Europa, além do Canadá, dos Estados Unidos e da Índia, bem como representantes de diversos órgãos regionais, como o Europol e o Centro do Sudeste Europeu de Armas Pequenas e diversos órgãos não-governamentais preocupados com problemas das armas de fogo, como a Fundação Oscar Arias, o Fundo para Paz e outros.  O seminário representou uma oportunidade para a comunicação de informações acerca do Documento da OSCE sobre Armas Pequenas e Armamento Leve, bem como as posições dos diversos governos e agências presentes sobre os temas de marcação e rastreamento de armas de fogo, controles de importação, trânsito e exportação e intermediação.  O seminário preparou o cenário para o trabalho futuro sobre esses temas a ser realizado pela Holanda e pela Noruega no final de 2003.

No tema da intermediação, o Documento da OSCE propõe a possível aprovação das seguintes medidas: requisito de os agentes operarem em um território nacional para se registrarem junto às autoridades locais; requisito de os agentes serem licenciados; requisito de divulgação das licenças de importação e exportação ou da anexação de documentos informativos sobre a identificação dos agentes envolvidos em qualquer transação.

O Acordo de Wassenaar, que tem o nome completo de Acordo de Wassenaar sobre Controles de Exportação de Tecnologias de Dupla Utilização e Armas Convencionais, não se fundamenta em um tratado internacional, mas é um fórum de 33 países (entre os quais Argentina, Canadá e Estados Unidos), que compartilham de um compromisso político comum em matéria de controles aplicáveis à exportação de armamento. Com respeito ao assunto de armas pequenas e armamento leve, o Acordo de Wassenaar tende a refletir a orientação geral do Grupo de Peritos das Nações Unidas e da OSCE. A Declaração de Entendimento do Acordo de Wassenaar sobre Intermediação de Armas começa com o reconhecimento do valor da regulamentação das atividades dos agentes de armas e indica especificamente que, para o desenvolvimento de uma política sobre a intermediação internacional de armas, os membros do Acordo considerarão, entre outras coisas, o seguinte: requisito de registro de agentes de armas; limitação do número de agentes licenciados; requisito de licença ou autorização de intermediação; e requisito de divulgação dos nomes e das localizações de agentes envolvidos em transações de licenças ou autorizações de importação e exportação e anexação de documentos.

Conclusões e recomendações preliminares

A necessidade de controlar agentes de armas e atividades de intermediação é uma prioridade para os governos e agências multilaterais.  Enquanto os agentes permanecerem sem regulamentação e existir uma falta de uniformidade na criminalização de atividades indesejadas, continuará a ser difícil para os governos distinguir os operadores legais dos ilícitos. A regulamentação interna possibilitará que agentes legítimos realizem um comércio legítimo com a aprovação das autoridades nacionais e permitirá que essas autoridades conduzam investigações sobre atividades ilegais e proporcionem os meios para levar a julgamento os infratores. A regulamentação também assegurará que as autoridades nacionais sejam capazes de avaliar se os negócios propostos são coerentes com as leis e políticas nacionais ou com as normas internacionais.


Em nosso Hemisfério, além do controle dos agentes é preciso que os Estados membros passem em revista suas leis de exportação, importação e trânsito de embarques e estabeleçam o registro de importadores, exportadores e transportadores de armas de fogo, bem como medidas para licenciamento de suas atividades.  Alguns aspectos da documentação de licença e transporte constam do Regulamento Modelo para o Controle do Movimento Internacional de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições mas ainda é preciso trabalhar mais nesta área.  Além disso, são necessários mais controles extensos com respeito à identificação e às obrigações dos destinatários.  Medidas relativas ao cumprimento das leis requerendo registro, informação e licenciamento e as conseqüências legais em caso dessas leis não serem cumpridas deveriam fazer parte da agenda legislativa de cada país.


Com relação ao agenciamento propriamente dito, a ratificação do Protocolo da ONU contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Suas Partes, Componentes e Munição, complementando a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional irá exigir que os países adotem medidas para controlar os agentes e as atividades de intermediação.  O artigo 15 do Protocolo reflete várias opções a serem seguidas esperando-se o debate entre os países membros para examinar em profundidade seus respectivos pontos fortes e fracos.


Além disso, como se indicou acima, países e organizações multilaterais tanto no nível regional como no internacional continuam tentando chegar a entendimentos comuns sobre a melhor abordagem a este complexa questão.


Os instrumentos e as ações internacionais são fundamentais porque a intermediação de armas é uma atividade transnacional e requer uma abordagem transnacional para sua regulamentação. Para um sistema regulador e efetivo pleno os países terão de ter mais confiança ao aumentar o nível de comunicação e cooperação entre eles no tema do controle de armas de fogo.  Já neste Hemisfério, segundo a CIFTA, agora ratificada por 18 países, são necessárias amplas mudanças no enfoque dos países.  O artigo XIII determina, entre outras coisas, o extenso intercâmbio de informações sobre agentes autorizados, transportadores e outros, bem como sobre as rotas usadas pelas organizações criminosas.  Este artigo também enfatiza a partida de informações científicas e tecnológicas entre órgãos policiais e a cooperação no acompanhamento de armas traficadas ilegalmente.  O artigo IX determina que os países estabeleçam e mantenham sistemas eficazes para o fornecimento de licenças de exportação, importação e trânsito internacionais ou autorizações para transferências de armas de fogo tratando em particular da notificação antecipada por parte de um país exportador a um país importador de embarques de armas de fogo, e a proibição de exportação de embarques de armas até estar claro de que o país recebedor emitiu a autorização correspondente.


Intercâmbios complementares de informações sobre agentes deveriam ser instituídos entre os países.  Para essa informação ser significativa, os países deveriam ter em suas legislações nacionais medidas cobrindo atividades de agenciamento de armas de seus próprios cidadãos, e portadores de passaportes do país onde sejam domiciliados; as dos cidadãos estrangeiros residindo permanentemente em sua jurisdição e todas as companhias e outras empresas que desempenhem essas funções naquele país.


O registro de agentes serviria para identificar todas as pessoas autorizadas a se envolver em atividades de intermediação.  As operações por agentes não autorizados seriam, por definição, ilegais. A permissão para efetuar uma transação de intermediação estaria sujeita a aprovação e escrutínio governamental de acordo com critérios determinados por lei e decididos caso por caso.  Além da notificação antecipada determinada pela CIFTA com relação às exportações, haveria consultas, com terceiros países (trânsito) e países receptores envolvidos, sobre as propostas transações.


Com base nos exemplos de controles mencionados acima e nos esforços em andamento nos níveis nacional, regional e internacional, propõe-se no Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), realizada na Cidade do México em dezembro de 2002, que os peritos em armas de fogo da CICAD fossem convocados a trabalhar no desenvolvimento de instrumentos a serem aprovados para o Sistema Interamericano, que consistissem de medidas pelas quais os países realizassem o controle das atividades das pessoas aqui identificadas como agentes ou intermediários.  Para essa finalidade, um projeto de modelo de regulamentação sobre agentes será considerado na reunião do Grupo de Peritos da CICAD de 7 a 9 de abril de 2003, em Manágua, Nicarágua.  As recomendações do Grupo de Peritos serão submetidas à aprovação do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões de CICAD de 28 de abril a 2 de maio de 2003.
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